
RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA, NO PRAZO DE 
120 DIAS, APURAR AS DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES ENVOLVENDO O 

CONTRATO DE EXPLORAÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO GOVERNADOR ISRAEL 
PINHEIRO FILHO - TERGIP -, MANTIDO ENTRE O DER-MG E A EMPRESA ADTER - 

ADMINISTRADORA DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

1 - Dos objetivos, constituição e plano de trabalho

I - Objetivos

A CPI da Rodoviária, cuja criação foi aprovada em reunião ordinária do dia 9/8/2000, consoante 

requerimento do Deputado Durval Ângelo e outros, foi constituída com o objetivo de investigar, no prazo 

de 120 dias, as denúncias de irregularidades envolvendo o contrato de exploração do Terminal Rodoviário 

Governador  Israel  Pinheiro  Filho  -  TERGIP  -,  mantido  entre  o  DER-MG  e  a  empresa  ADTER  -  

Administradora de Terminais Rodoviários S.A.

II - Constituição

Foram indicados  como membros  efetivos  os  Deputados  Dalmo Ribeiro  Silva  (PSD),  Amilcar 

Martins (PSDB), Antônio Júlio (PMDB), Bilac Pinto (PFL), Doutor Viana (PDT), Ivo José (PT) e Olinto  

Godinho (PTB).

Em 30/8/2000,  instalou-se a CPI,  ocasião em que foram eleitos os Deputados Antônio Júlio e 

Olinto Godinho para os cargos, respectivamente, de Presidente e Vice-Presidente da Comissão. Na mesma 

ocasião, o Deputado Amilcar Martins foi designado relator. Ficou ainda decidido, na mesma oportunidade, 

que as  reuniões  da  Comissão realizar-se-iam sempre às  quartas-feiras  de cada  semana,  no horário  das 

15h30min.

Posteriormente, em reunião do dia 31/8/2000, aprovou-se requerimento subscrito pelos membros 

da Comissão, em que se solicitava a suspensão dos trabalhos da CPI, em razão das eleições municipais,  

devendo a Comissão retomar suas atividades no dia 11/10/2000.

III - Plano de trabalho



No dia 18/10/2000, deu-se a 1ª Reunião Extraordinária da CPI, com a finalidade de se agendarem 

os trabalhos e de se apreciarem proposições de interesse da Comissão, ocasião em que foram aprovados  

dois requerimentos do Deputado Doutor Viana, um em que solicitava fosse feita visita dos membros da 

Comissão  à  Rodoviária,  para  conhecer  suas  dependências,  inteirar-se  de  seu  funcionamento  e  tomar 

conhecimento  “in  loco”  das  dificuldades  que  pudessem  estar  ocorrendo;  e  outro  para  que  fosse 

encaminhado ao setor competente do DER-MG pedido de envio à CPI de cópias dos contratos realizados 

até então entre o referido Departamento e a ADTER, até mesmo de processos licitatórios.

Além disso, com o objetivo de realizar completo levantamento da situação, a Comissão ouviu o 

depoimento das seguintes autoridades ligadas ao assunto: 

Flávio Góes Menicucci, Diretor-Geral do DER-MG - na 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 

30/11/2000;

Srs.  Otacílio  Magalhães  Lage,  Diretor  da  ADTER,  e  João  Henrique  Café  de  Souza  Novaes, 

Assessor Jurídico da ADTER - na 3ª Reunião Ordinária, realizada em 6/12/2000.

2 - Documentos solicitados

Para que a Comissão tivesse maior esclarecimento sobre a questão posta sob investigação, foram 

solicitados os seguintes documentos: 

1 - por meio do Ofício nº 001/2000/CPI-ROD, foram solicitadas ao Diretor-Geral do DER-MG 

cópias dos instrumentos contratuais celebrados entre o DER-MG e a empresa ADTER, a partir de 1990, 

acompanhadas de todos os documentos relativos ao processo licitatório respectivo; e

2 - por meio do Ofício nº 002/2000/CPI-ROD, foram solicitados ao Sr. Otacílio Magalhães Lage -  

Diretor  da  ADTER S.A.  dados  estatísticos  mensais  sobre  a  utilização  do  Terminal  Rodoviário  Israel  

Pinheiro, com os demonstrativos financeiros mensais.



Registre-se,  por  fim, que  a  documentação  produzida  por  esta  Comissão  foi  significativamente 

ampliada com a colaboração do Deputado Ivo José, que enviou a ela a documentação conseguida quando 

dos trabalhos de comissão temporária que tratou de assunto semelhante, da qual aquele parlamentar foi o 

relator.

3 - Parecer

Informações preambulares

1 - O Deputado Durval Ângelo - com apoiamento de outros parlamentares estaduais em número 

suficiente  para  atender  aos  reclamos  constitucional  e  regimental  para  a  propositura  da  proposição  de 

natureza da que gerou este parecer - requereu a constituição de uma CPI, com o fim de “apurar denúncias  

de irregularidades envolvendo o contrato de exploração do Terminal Rodoviário Israel Pinheiro Filho - 

TERGIP (rodoviária de Belo Horizonte), mantido entre o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas 

Gerais - DER-MG e a empresa ADTER - Administradora de Terminais Rodoviários S.A.”.

2 - O teor do requerimento testemunha uma largueza do campo de investigação significativa, na 

medida em que não precisa um ou alguns fatos concretos a serem analisados em sede de CPI, satisfazendo-

se em solicitar uma prospecção ampla sobre o indigitado contrato. Aliás, a dicção da justificativa apensa ao 

requerimento permite que se perscrute, com sucesso, a intenção investigativa de seu primeiro subscritor, na 

medida em que ali se ataca praticamente tudo o que se relaciona à avença celebrada entre o DER-MG e a 

empresa  ADTER,  qual  seja,  a  remuneração  da  delegatária,  as  sucessivas  prorrogações,  a  retribuição 

financeira devida ao Estado e a falta de novo certame licitatório.

3  -  Tendo-se  procedido  aos  atos  de  investigação  inerentes  à  competência  da  CPI,  conforme 

relatado minuciosamente no tópico anterior deste parecer, da lavra da competente Consultoria desta Casa 

parlamentar, passa-se agora à apresentação das conclusões a que se pode chegar, diante das informações 

apuradas a partir das diligentes medidas adotadas pela Comissão. Considerando-se a latitude do objeto da 

investigação, decorrente da amplitude temática contida no requerimento - a que se fez referência alhures -, 



tais conclusões serão apresentadas em tópicos individualizados, de forma a emprestar maior didatismo a 

esta peça opinativa.

Da licitação, do contrato e da remuneração da delegatária

4 - A justificação do requerimento motivador da CPI em crepúsculo questiona o fato de o então 

Governador do Estado, Sr. Newton Cardoso, ter assinado decreto autorizando ao DER-MG fixar as tarifas 

de embarque, o que teria, no entendimento do denunciante, gerado para a empresa ADTER “um novo item 

de remuneração, não previsto nem no edital e nem tampouco no contrato respectivo”.

5 - Incorre a afirmativa em equívocos que apontam para a necessidade de melhor elucidamento da 

questão. De fato, em 14/3/91, o então Governador baixou o Decreto nº 32.656, dispondo sobre o serviço de 

transporte intermunicipal, tema que, por óbvio, levou ao tratamento de aspectos relacionados aos terminais 

rodoviários - aí incluindo o de Belo Horizonte -, entre os quais o referente à tarifa correspondente, o que fez 

nos termos seguintes:

“Art. 33 - O DER-MG estabelecerá a tarifa correspondente à utilização de terminais rodoviários de 

passageiros que operarem linhas intermunicipais regulares”.

6 - Não há nessa prescrição em si nenhum vício que a macule, e menos ainda pode ser o seu teor  

inquinado de propiciador de favorecimento a quem quer que seja. Nada mais evidente que se cobre uma 

tarifa  pela  utilização  dos  servidos  prestados  pelos  terminais  rodoviários,  sejam  eles  administrados 

diretamente  pelo  poder  público  ou  por  particulares,  mediante  delegação.  Assim não  fosse,  o  subsídio 

conseqüente à falta de tarifas teria que ser suportado por toda a sociedade, mediante a aplicação de recursos 

oriundos de tributos para cobrir as despesas inerentes à conservação daqueles estabelecimentos.

7 - Tal afirmativa, no entanto, não afasta a eventual conveniência de se alterar a forma de cobrança 

e o valor da tarifa nem avaliza o modelo de remuneração adotado como o mais adequado. O que se afirmou 

no item anterior é apenas que a possibilidade de o DER-MG fixar a tarifa de embarque decorre de suas 



atribuições  institucionais.  Qualquer  outro  fator  relacionado  ao  fato  deve  ser  efetivamente  avaliado  e, 

havendo falhas, corrigido.

8  -  No  caso  concreto  ora  em  abordagem,  a  hipótese  não  aponta  para  erro  jurídico,  mas 

seguramente aconselha que se reflita sobre o sistema adotado para a delegação do Terminal Rodoviário de 

Belo Horizonte. O denunciante pretende que a previsão do Decreto nº 32.656, de 1991, gerou “um novo 

item de remuneração” em favor da ADTER, em desacordo com o que se estatuía no edital e no contrato  

pertinentes à delegação de que é titular. No entanto, examinando o que se contém naqueles documentos, 

nada  permite que  se acolha a afirmativa como procedente;  aliás,  muito antes  pelo contrário,  revela-se 

excesso na conclusão adotada pelo nobre Deputado Durval Ângelo. Senão, vejamos.

9  -  O  Edital  nº  17/90,  referente  à  licitação  aberta  para  escolha  da  melhor  proposta  para  a  

transferência  da  administração  do  Terminal  Rodoviário  de  Belo  Horizonte  a  particular,  bem como  o 

contrato decorrente daquele certame, consubstanciado no instrumento que leva o número de ordem PJU-

29.003/90 - ambos os documentos acostados ao processo da CPI -, prevêem que o objeto respectivo é, “in 

verbis”:

“- A coordenação das atividades operacionais de embarque e desembarque de passageiros.

- A locação de salas e lojas comerciais.

- A locação de áreas destinadas às agências e guichês de vendas de passagens.

- Os serviços de estacionamento de veículos.

- Os serviços de estacionamento de ônibus.

- Os serviços de guarda-volumes.

- A utilização de espaços para exploração de publicidade comercial.

- Os serviços de carregadores de bagagem.



- Os serviços de informação ao público.

- O sistema de sonorização.

- A central telefônica.

- Exploração comercial dos banheiros e sanitários.

-  Os  serviços  de  limpeza  e  conservação  das  áreas  de  uso  comum,  dos  estacionamentos,  das 

plataformas, das vias de acesso e outras, nos limites do perímetro do TERGIP”. (item 1 do edital e Cláusula 

II do contrato.)

10 - Já o primeiro item do rol  de atribuições a serem repassadas ao delegatário era o serviço 

relativo ao embarque e desembarque de passageiros. Havendo o serviço, é evidente que tem que haver uma 

forma  de  pagamento  por  ele,  pois,  do  contrário,  ter-se-ia  que  proceder  à  remuneração  da  empresa 

delegatária mediante repasses do órgão público estadual competente para o setor, o que significaria, como 

já se disse antes, desviar recursos tributários para a referida despesa. A tarifa de embarque visa exatamente 

evitar  esse  desvio,  custeando  as  despesas  próprias  dos  serviços  prestados  nos  terminais  rodoviários, 

inclusive alguns não passíveis de cobrança própria, como, por exemplo, o desembarque de passageiros e a 

prestação de informações.  Assim sendo,  a cobrança  de tarifas não constitui,  em si mesma, um erro de 

nenhuma ordem.

11 - Aliás, a esse respeito, é de esclarecer um fato relevante para o deslinde do caso: a tarifa de  

embarque não foi instituída pelo Decreto nº 32.656, de 1991, como se afirma na denúncia: ela preexistia à  

abertura do procedimento de licitação referente ao objeto da atenção desta Comissão. Realmente, o edital 

respectivo foi emitido em 17/2/90, antes, portanto, da expedição daquele ato executivo, datado que é de 

14/3/91. Tal inferência se obtém da própria leitura do multicitado edital, que faz expressa referência à tarifa 

de embarque, confirmando sua preexistência. De fato, o edital, ao disciplinar a forma de elaboração da 

proposta comercial, em seu item 4, prevê:



“O valor devido ao DER-MG, mensalmente, será corrigido pela variação percentual periódica da 

‘taxa de embarque’ (‘sic’) consignada na passagem do usuário do transporte coletivo”.

12 - Ora, se a tarifa de embarque - erroneamente chamada de taxa - era adotada, pelo edital, como 

forma de indexação da remuneração do DER-MG, e se o edital precede a expedição do Decreto nº 32.656,  

de 1991, a conclusão é silogística: o referido decreto não instituiu forma nova de contraprestação em favor 

da empresa delegatária, o que impede seja acolhida essa parte da denúncia ensejadora dos trabalhos desta 

CPI.  O  decreto  sob  foco  apenas  fixou  uma regra  de  competência,  sem criar  uma fonte  de  receita  a 

destempo.

13 - Pode-se discutir se essa seria a melhor forma de se remunerar a empresa delegatária dos  

serviços de administração do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte, mas o simples fato de se outorgar ao 

DER-MG a fixação do valor de uma tarifa que é inerente a seus misteres legais não legitima a acusação de 

favorecimento.  A  adoção  daquele  critério  de  remuneração  da  delegatária,  entretanto,  não  configura, 

também, erro em si mesma, mas inconveniência que reclama mudanças de ordem administrativa, e não, 

punições por que motivo e em que intensidade for.

14 - A esse respeito, aliás, é de colocar em relevo que o tema já foi exaustivamente estudado por 

esta Casa Legislativa, quando do funcionamento de uma outra CPI, constituída para investigar os fatores 

que determinam o cálculo das tarifas, a exploração dos transportes intermunicipais pelas concessionárias e o 

direito  de  exploração  do  Terminal  Rodoviário  de  Belo  Horizonte  pela  ADTER.  O parecer  dessa  CPI 

culminou com a conclusão de que, no que tange especificamente ao objeto desta Comissão, da mesma 

natureza, eventuais falhas no edital respectivo “se deveram ao ineditismo do processo”.

15 - Razão alguma há para se imaginar que os trabalhos daquela CPI de 1991, tal como os da atual 

CPI,  tenham sido  marcados  pela  timidez  ao  não  encontrar  falhas  jurídicas  na  realização  do  certame 

pertinente à  administração do Terminal Rodoviário de Belo  Horizonte.  Antes pelo contrário,  ambas as 

Comissões atuaram com evidente cuidado e esmero, revelando que, se falhas ocorreram, elas não geraram 

prejuízos para o Estado nem para o público usuário, sendo creditáveis apenas à novidade do assunto. O 



desnudamento da existência dessas falhas deve servir como parâmetro para que se faça melhor o próximo 

procedimento licitatório, o que já é motivo bastante para se aplaudir a atuação da Assembléia ao tornar  

público o fato e, com isso, evitar que os mesmos equívocos voltem a ocorrer.

16 - Em despedida desse tópico, não é demais lembrar que o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais também opinou sobre o caso, tal como o Ministério Público Estadual, ambos acionados por 

aquela avoenga CPI, sendo que os dois órgãos de controle e fiscalização chegaram à mesma conclusão que 

antes se colacionou aqui. A Corte de Contas, em acórdão pronunciado em 13/12/95, nos autos do Processo  

nº 127929 (85220-1), considerou “regulares o procedimento licitatório e o contrato dele decorrente”. Já o 

Ministério Público, em parecer lavrado e homologado em 26/5/95, também creditou à novidade do objeto 

licitado  os  equívocos  encontrados,  nenhum  deles  configurando  desacordo  com  as  exigências  legais 

pertinentes.

17 - Assim sendo, o fato de a tarifa de embarque servir de mecanismo de remuneração da empresa 

delegatária  decorre  da  própria  lógica  do  serviço  terceirizado,  sem  constituir  infringência  às  normas 

aplicáveis à espécie. Como a mesma tarifa preexistia à licitação, o advento do Decreto nº 32.656, de 1991, 

não constitui inovação de mérito no relacionamento contratual entre o DER-MG e a empresa ADTER, mas 

mera reorganização regulamentar sobre o setor de transporte intermunicipal. O que se denota do que se 

apurou é a necessidade de se buscar uma nova fórmula de remuneração do órgão público estadual, do que 

se tratará em tópico próprio, mais adiante.

Das prorrogações

18 - O denunciante, prosseguindo em sua peça de ataque, afirma que “em 13/6/95, após expirado o 

prazo  do  contrato  com a  ADTER,  o  D.E.R.,  em total  desobediência  à  lei  e  sem sequer  cumprir  as  

formalidades  de  praxe  (publicação  do  ato  e  sua  motivação),  prorrogou-o”.  Continua  ele  sua  denúncia 

afirmando que “em 26/9/97, sob o frágil argumento de que o telhado da Rodoviária necessitava de reparos,  

o contrato foi novamente prorrogado até 1999”. Por fim, afirma que “em junho de 1999, por via de uma 

manobra envolvendo o D.E.R. e ADTER, esta última impetrou um obscuro Mandado de Segurança no 



Poder Judiciário, pleiteando o direito de permanecer no contrato por mais um ano. Diante da falta de defesa 

consistente  por  parte  do  DER,  a  liminar,  evidentemente,  foi  deferida”.  Vejamos  a  procedência  dessas 

alegações, nitidamente marcadas pela paixão, como revela a farta adjetivação utilizada. Este parecer, ainda 

que não menos tocado pelo zelo para com a “res publica”, procurará enfrentar as questões aduzidas com a 

parcimônia  que  se  exige  de  qualquer  investigação  isenta  e  justa,  pautada  pelos  mandamentos  legais  

pertinentes e pela busca do melhor rumo no trato dos interesses sociais.

19 - À época da realização do certame relativo à administração do Terminal Rodoviário de Belo 

Horizonte, vigia o Decreto-Lei federal nº 2.300, de 21/11/86, cujo teor foi incorporado ao ordenamento 

jurídico mineiro por meio da Lei Estadual nº 9.444, de 25/11/87, com mudanças meramente tangenciais e,  

no que concerne ao caso em estudo, apenas de forma, sem nenhuma repercussão no mérito respectivo.

20 - O antigo Estatuto Federal de Licitações - e, conseqüentemente, o diploma normativo que lhe é 

correlato em território local e continua em vigor - previa o seguinte, quanto ao tema objeto da atenção deste 

tópico:

“Art.  47 - A duração dos contratos  regidos por  este Decreto-lei  ficará adstrita  à vigência dos  

respectivos créditos, exceto quanto aos relativos:

I - a projetos  ou investimentos incluídos em orçamento plurianual, podendo ser prorrogado se 

houver interesse da Administração,  desde que isso tenha sido previsto na licitação e sem exceder de 5 

(cinco) anos ou do prazo máximo para tanto fixado em lei; e

II - a prestação de serviços a ser executada de forma contínua, podendo a duração estender-se ao 

exercício seguinte ao da vigência do respectivo crédito.

§ 3º - O limite de cinco anos, a que se refere este artigo, não se aplica aos contratos de concessão  

de direito real de uso, de obra pública ou de serviço público, bem assim aos de locação de bem imóvel para  

o serviço público”.



21  -  O  art.  60  da  Lei  Estadual  nº  9.444,  de  25/11/87,  contém as  mesmas  regras,  em igual 

disposição material.

22 - Pelo exposto, a legislação valente quando da realização do certame relativo à administração 

do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte permitia que os contratos  de concessão de serviço público 

pudessem ter prazo de duração superior a cinco anos e que o prazo original fixado no contrato poderia “ser  

prorrogado  se  houver  interesse  da  Administração,  desde  que  isso  tenha  sido  previsto  na  licitação”, 

conforme seu real e inteiro dispor. No caso concreto, o Contrato nº PJU-29.003/90, expressamente, prevê 

que o prazo de concessão seria de cinco anos - item 5.1 da Cláusula 5 -, podendo “ser prorrogado, por igual  

período, a juízo do DER-MG” - item 5.2 da Cláusula 5. Com isso, estavam presentes os requisitos exigidos 

pela legislação para a validade de prorrogações da avença originalmente pactuada.

23 - O DER-MG, no período governamental  correspondente ao quatriênio 1995-98,  promoveu 

duas prorrogações ao contrato celebrado com a empresa ADTER, sendo a primeira delas em meados de 

1995. Naquela ocasião, além da conveniência em se dar continuidade a um pacto que havia eliminado o  

déficit  crônico  da  autarquia,  no  que  diz  respeito  à  administração  do  Terminal  Rodoviário  de  Belo 

Horizonte,  havia  transcorrido  muito  pouco  tempo  entre  a  posse  e  a  data  de  vencimento  do  contrato,  

impedindo a formulação de uma nova política para o setor, tanto que a primeira prorrogação contemplou 

um prazo de apenas dois anos de vigência, menos da metade do que a lei e o edital admitiam. Assim sendo,  

essa primeira prorrogação não apenas respeitou as normas pertinentes, como também se revestiu de cuidado 

para com o interesse público, o erário e, principalmente, o atendimento ao segmento social que faz uso do 

Terminal Rodoviário de Belo Horizonte.

24 - A segunda prorrogação,  feita durante o período governamental  imediatamente anterior  ao 

atual, deu-se em 26/9/97, já no meio do mandato respectivo. Exatamente em razão disso, os termos da nova 

prorogação foram bem diferentes do primeiro, uma vez que promoveram profunda mudança no sistema 

original. De fato, além de se ter transferido à empresa ADTER mais ônus do que aqueles originalmente 

previstos, aumentou-se, substancialmente, a remuneração do DER-MG, e este último item será tratado em 

tópico oportuno.



25 - A denúncia pretende que essa segunda prorrogação fundou-se no “frágil argumento de que o 

telhado da rodoviária necessitava de reparos”, o que serviria para maculá-la. No entanto, o que, de fato,  

ocorreu  foi  uma repactuação  significativa,  impondo  à  empresa  delegatária  a  obrigação  de  reformar  a 

cobertura do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte, com impermeabilização e proteção à incidência de 

luz solar sobre a laje de sua cobertura, e de instalar elevador destinado ao usuário deficiente físico, tudo  

conforme revela a Cláusula 2ª do termo aditivo celebrado em 1997. Ora, se se considerar que a obrigação 

de promover “reforma nas instalações físicas do TERGIP, visando solução de problemas existentes e de 

algum que possa ocorrer com o decurso do prazo contratual” era, exclusivamente, do DER-MG, nos termos 

do item 8.6 do contrato original, a inovação promovida no Governo Azeredo configura sensível melhoria 

dos  termos  avençados,  pois  evitou  novos  dispêndios  por  parte  do  Tesouro  e,  mais  importante  ainda, 

protegeu a higidez de um bem patrimonial do Estado, aumentou o conforto dos usuários dos serviços de  

transporte intermunicipal e quase triplicou a arrecadação mensal do DER-MG.

26 - Assim, o que se pretendeu como sendo um argumento frágil é mais do que suficiente para  

justificar o aditamento celebrado em 1997, estando esse respaldado nos termos do edital e em todos os 

dispositivos legais passíveis de aplicação ao caso.

27 - Atacou-se, ainda, uma pretensa conivência do DER-MG com a empresa ADTER - já em 

1999, após o início do Governo Itamar Franco -, quando do deslinde de uma demanda judicial em torno do  

termo final da segunda prorrogação, o que teria levado o Judiciário a decidir em favor da delegatária. Não 

foi trazido ao processo nenhuma corroboração para a afirmativa feita, o que empresta a esta um caráter 

meramente dogmático. Aliás, a denúncia nem ao menos explica a razão pela qual entende ter havido a  

pretendida  ação  submissa,  satisfazendo-se  em  afirmar  sua  ocorrência.  A  falta  de  materialidade  para 

confirmar a existência do que se alegou impõe, sob a égide de todos os princípios jurídicos informadores da 

ação investigativa e punitiva, que se reconheça a inocorrência de certeza quanto ao acerto do que se disse.  

Ao contrário, as decisões judiciais - em sede de liminar e na sentença final - não autorizam a ilação de 

favorecimento, apontando para a mera ocorrência de um erro material.



28 - Independentemente disso, entretanto, não é crível que o Judiciário seria leviano o bastante 

para decidir de forma precária,  ainda mais no âmbito do Direito Público, em que o campo de ação do  

Ministério Público e mesmo do próprio Juiz é bem mais largo do que ocorre no âmbito de uma ação 

privada. Apesar de tudo isso, o que se percebe na decisão pretoriana é que, após a análise dos documentos 

referentes à segunda prorrogação, sentenciou-se pela existência de um erro material na grafia da data limite 

daquela  prorrogação,  que  seria  13/6/2000  e  não  13/6/99.  A decisão  judicial  baseou-se na  exibição  de 

documentos  oficiais  revelando  o  teor  do  acordo  firmado  entre  as  partes.  A  ata  lavrada  quando  das  

discussões sobre a segunda prorrogação testemunha, inapelavelmente, pelo acerto de que o novo prazo de 

prorrogação seria até 13/6/2000, não tendo valia jurídica o que se lançou formalmente no termo aditivo. 

Nesse sentido se sentenciou e nesse sentido prevalece, para todos os fins e perante todos que se debruçarem 

sobre o assunto, inclusive esta CPI, em respeito à separação orgânica e funcional do poder estatal.

29 - Nesse talante,  novamente é de se opinar pela improcedência da denúncia, já que as duas 

prorrogações se deram em estrita obediência ao que dispõe a legislação aplicável, em conformidade com o 

que se licitou e, por fim, mas seguramente não menos importante, por ter permitido o bom atendimento do  

interesse público e social.

Da retribuição financeira ao Estado

30 - Nos termos firmados no contrato  pertinente à  administração,  por  particular,  do Terminal 

Rodoviário  de  Belo  Horizonte,  a  remuneração  a que  faria  jus  o DER-MG consistiria  no recolhimento 

mensal do valor equivalente a 7% do que se arrecadasse a título de tarifa de embarque, respeitado o limite 

mínimo correspondente a 53.100 vezes o valor dessa tarifa, tudo conforme consta nos testemunhos dos 

documentos trazidos a colação no curso do processo de investigação.

31 - Quando da segunda prorrogação, elevou-se a remuneração a que fazia jus o DER-MG para o 

valor mínimo equivalente a 156.250 vezes o valor da tarifa de embarque, ou seja, houve um aumento de 

quase 200% em favor do erário. Quando se considera que, por ocasião do mesmo aditamento, custos que 



deveriam  ser  suportados  pelo  DER-MG  foram  transferidos  para  a  empresa  delegatária,  conforme  se 

demonstrou algures, melhoraram e muito as condições em favor do poder público estadual.

32 - Do ponto de vista exclusivamente jurídico, nada há que se falar contra os termos do contrato e  

do aditamento de 1997. Como também se disse anteriormente, o próprio Tribunal de Contas, além desta 

Casa, em CPI anterior, reconheceu que, se há algo a se questionar no formato adotado para a transferência 

da administração do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte para particular, mediante delegação, isso se 

deve  ao  ineditismo do  negócio,  e  não  a  vícios  letais  aos  princípios  e  às  normas  a  que  está  sujeita  a 

administração pública. Assim sendo, não há o que se imputar de errado, sob a perspectiva ora utilizada, às 

autoridades estaduais competentes.

33 - O grande prejuízo para o DER-MG alegado pelo denunciante, entretanto, pode de fato estar 

ocorrendo,  aconselhando  que  se  modifique  o  sistema  de  transferência  da  administração  do  Terminal 

Rodoviário de Belo Horizonte para a iniciativa privada, de forma a se assegurarem maiores vantagens para  

o  Estado,  bem  como  maiores  ônus  para  o  delegatário  e  maiores  proteções  ao  usuário  do  serviço 

correspondente.  Agora,  após mais de dez anos de experiência na delegação desse equipamento público, 

assim como de outras experiências desse tipo de transação em cidades de grande porte do Brasil  que, 

seguramente, hoje existem, é possível que se possa elaborar um novo e mais adequado modelo de delegação 

quando da efetivação de um novo certame licitatório.

34 - Dessa forma, a  busca desse novo modelo deveria  ser uma das prioridades do DER-MG, 

otimizando-se o que já  se melhorou bastante quando do aditamento de 1997,  mas ainda assim sob as  

limitações decorrentes do modelo adotado em 1990, quando da licitação. Aliás, quando o DER-MG, no 

início de 1999, tentou emprestar a um erro meramente material do termo aditivo de 1997, defendendo a tese 

de que a prorrogação terminaria em 13 de junho daquele mesmo ano, desde aí se deveria estar já pensando 

nesse novo e pretendido modelo. Afinal, se se pretendeu obedecer a literalidade desse termo de acordo, e  

não a motivação que o gerou, é que já se revelava a intenção estatal em não manter o contrato original, com 

suas alterações anteriormente celebradas.



35  -  Ledo  engano.  Apesar  da  ação  administrativa  de  pôr  termo  à  segunda  prorrogação 

intempestivamente - o que foi coibido judicialmente, como se mostrou antes -, nada mais se fez desde então 

do que seria coerente imaginar ocorreria. Aliás, antes pelo contrário, procedeu-se - agora sim, de forma 

abusiva e ilegal - a uma burla, dando sobrevida ao que já estava com seus efeitos exauridos. Refere-se ao  

termo  de  permissão  celebrado  em  meados  do  corrente  ano,  em  favor  da  mesma  empresa  antes 

concessionária, o que será objeto do último tópico.

36 - Antes de se passar à abordagem do último tópico, faz-se relevante que se culmine este tópico  

sintetizando o que se disse nos itens anteriores: o modelo adotado pela licitação de 1990 circunscreveu a  

forma de remuneração do DER-MG a um percentual máximo da arrecadação da tarifa de embarque, e só 

deste valor, respeitado um limite mínimo. O que se fez após isso foi aumentar a participação da autarquia 

estadual, em um incremento de quase o dobro do avençado originalmente, mas ainda assim dentro dos 

limites traçados pelo modelo em que se estava inserido, como, aliás, não poderia ser diferente, já que um 

aditamento  não  pode  mudar  a  sistemática  contratual  inteira,  por  força  do  Estatuto  das  Licitações.  A 

mudança dessa sistemática, procurando uma participação maior - não apenas percentualmente, mas também 

abrangendo  outras  bases  de  arrecadação  da  delegatária  -  para  o  Estado,  deve  ser  a  preocupação 

prevalecente da autarquia competente, buscando aperfeiçoar o modelo adotado. Esse novo modelo deverá 

ser a base de uma nova licitação e, conseqüentemente, de uma nova delegação.

37  -  Esse  o  objetivo  almejado,  mas  nada  há  a  se  questionar,  juridicamente,  em  sede  de  

investigação, em relação ao que se fez no passado, pois ali tudo girou em torno de um modelo que, se não 

era perfeito, foi o possível diante do ineditismo do objeto licitado.

Da permissão outorgada em 2000

38 - Como restou revelado, em 13/6/2000 venceu o prazo de vigência do contrato firmado entre o  

DER-MG e a ADTER, já considerando as prorrogações celebradas. Como a delegação original era de cinco 

anos, prorrogável por até cinco anos, e como na data citada completaram-se exatamente os dez anos de  

vigência admitida, nada mais óbvio que se realizasse, em tempo hábil, uma licitação para promover nova 



delegação do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte. Essa nova licitação deveria ter sido realizada de 

forma a  permitir  que  o  contrato  dela decorrente  fosse celebrado  antes  do  término da  concessão  então 

vigente,  de  maneira  que  quando  o  termo temporal  do  primeiro  contrato  expirasse  já  houvesse  acerto 

contratual para que, no dia seguinte, outra delegação estivesse em vigor. Nada disso, entretanto, ocorreu.

39 - Um assunto que havia sido objeto de investigações parlamentares anteriores, bem como de 

análise do Tribunal de Contas e do Ministério  Público,  seguramente não era um tema que pudesse ser 

esquecido, deixando-se para encontrar uma solução na última hora. Mais ainda, como o próprio Executivo, 

no início do atual quadriênio, já havia tentado antecipar o término de validade da delegação licitada em 

1990, é legítimo que se acredite que ele próprio já havia colocado o assunto como uma de suas prioridades.

40 - Quando chega 13/6/2000, no entanto, o que se revela é exatamente uma inércia impensável e 

indefensável.  O  DER-MG,  que  havia  mostrado  urgência  em  substituir  a  administração  do  Terminal 

Rodoviário de Belo Horizonte antes do tempo, nada fez, no tempo agora correto, para que se procedesse à  

mudança antes pretendida. A vigência contratual expirou, e nem havia sido iniciado um novo processo de  

licitação; aliás, quase 6 meses após o término de vigência da concessão iniciada em 1990, nada se fez nesse 

sentido. Ao contrário, em 10/6/2000 - como lembra bem o denunciante no item 7 da justificação de seu 

requerimento -, prorrogou-se novamente o contrato de concessão, por mais 30 dias, com o fim de permitir a 

realização de um novo certame, que ainda não ocorreu.

41 - Por todos os fatos relembrados anteriormente, é indefensável qualquer pretensão de que não 

se  conhecia  o  problema ou  de  que  não  houve tempo para  realizar  a  licitação  necessária  para  que  se  

outorgasse  uma  nova  delegação.  Tempo  e  informação  não  faltaram;  o  que  faltou  foi,  no  mínimo, 

competência para se planejar a ação de Governo.

42 - É verdade que agora vige um contrato de permissão, entre o DER-MG e a ADTER, com o 

mesmo objeto da antiga delegação e regido pelos mesmos termos. Assim consta no despacho do Diretor-

Geral do DER-MG, publicado em 10/6/2000. Ali se alega falta de “infra-estrutura material e humana” para 

o exercício da administração direta do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte - o que se sabia pelo menos  



desde  1990  -  e  também que  não  se  poderia  prejudicar  “a  continuidade  das  atividades  necessárias  ao 

funcionamento do Terminal” - o que também era notório para a atual administração desde o início de seu 

mandato, quando agiu no sentido de pôr termo à concessão então vigente. Nenhuma das alegações encontra 

amparo nos fatos de forma sincera; nenhuma das alegações encontra fundamento no mundo do direito para 

se legitimar.

43  -  O  que  se  percebe  é  que,  não  mais  sendo  possível  a  prorrogação  do  contrato,  não  há 

justificativas para a postergação do início do procedimento licitatório.

44 - Outra não é a conclusão possível, diante da notoriedade do assunto, no âmbito deste Governo, 

desde o seu início, como se demonstrou anteriormente. Não há como invocar a necessidade de se evitar  

interrupção na prestação dos serviços do Terminal Rodoviário de Belo Horizonte, já que pelo menos desde  

janeiro  de  1999 o DER-MG estava de  olho na concessão em favor  da  ADTER,  então  escolhida  após 

processo licitatório. Para não se interromper a prestação dos serviços, a nova licitação deveria ter sido feita  

em tempo para evitar o lapso entre os dois contratos, mas nada se fez, e até hoje a inércia prospera. Que  

tipo de interesse perpassa essa postura dos órgãos competentes, não se sabe, mas se sabe muito bem que  

agora o erro realmente prospera. Essa alegação decorre da análise de declarações e ações do Governo.

45 - Afinal, foi o Governo que tentou antecipar o fim da concessão anterior e fixou o prazo de 30  

dias para a realização do novo certame. Tal fixação, registre-se, já era viciada legalmente, pois feita quando  

já se encontrava encerrado o prazo máximo de vigência do contrato. Como, além disso, a licitação não se 

iniciou, o problema agiganta-se dia a dia. Por erro ou por outra motivação menos defensável, o fato é que  

hoje o Governo mantém um contrato sem validade, em completo descaso para com a lei e, mais grave 

ainda, sem viabilizar  a  mudança de um modelo que se mostrou insuficiente para atender aos reclamos 

sociais e mesmo financeiros do erário.

46 - Em respaldo a essa tese, basta que se invoque a Lei Federal nº 8.987, de 13/2/95, que sujeita a  

permissão de serviço público a prévia licitação (art. 40, “caput”), fazendo o mesmo em relação à concessão 

(art. 14). Assim, qualquer que seja a modalidade da delegação, o procedimento licitatório é fase prévia e 



indispensável,  já  que  não  se  apresentava  nenhuma  das  hipóteses  legais  de  afastamento  daquele 

procedimento. Se houve risco para a continuidade dos serviços, esse se deveu, única e exclusivamente, ao  

descaso com que se portaram as autoridades competentes, e, como se diz normalmente, nas hostes jurídicas, 

a ninguém é legítimo invocar a própria torpeza em defesa de seus atos viciados.

47  -  Destarte,  encontra-se  a  situação  presente,  desde  14/6/2000,  maculada  de  forma  grave, 

merecendo pronta reparação por parte do Executivo. É de se abrir,  urgentemente, a licitação para nova 

delegação  da  administração  do  Terminal  Rodoviário  de  Belo  Horizonte,  com  a  conseqüente 

responsabilização de quem deu causa à contratação ilegal vigente.

4 - Conclusão

As investigações encetadas pela CPI permitiram, a um só tempo, verificar a ambiência em que se 

deu a contratação da empresa ADTER para administrar o Terminal Rodoviário de Belo Horizonte - desde o 

ajuste original em 1990 até a contratação sob o regime de permissão ocorrida neste ano de 2000, passando 

pelas  prorrogações  ocorridas  até  hoje  -  e  os  efeitos  da  concessão  para  o  público  usuário  daquele 

instrumento público. Melhorias significativas foram percebidas pelos membros da CPI na visita que fizeram 

ao Terminal, o que orienta a emissão deste parecer para o sentido de buscar colaborar para a melhoria dos 

serviços nele prestados, sem, evidentemente, esquivar-se de enfrentar as questões levantadas pela denúncia 

ensejadora da investigação.

Quanto  aos  três  primeiros  tópicos  do  requerimento  de  constituição  desta  CPI  -  a  saber,  a 

remuneração da delegatária, as sucessivas prorrogações e a retribuição financeira devida ao Estado -, não se 

detectou a ocorrência de vícios jurídicos que viabilizassem eventual anulação ou responsabilização dos atos 

respectivos.  No  máximo,  ocorreu  escolha  que  não  espelha  a  melhor  forma  de  se  tratar  do  assunto, 

constituindo uma experiência aconselhadora de novos rumos no futuro. Em relação a esses tópicos, o que se 

tem a sugerir é o seguinte:

a) que se oficie ao DER-MG, instando-o a considerar as experiências granjeadas nesta década de  

delegação,  quando  da  realização  de  nova  e  indispensável  licitação,  de  forma  a  promover  uma  mais 



equânime distribuição entre os ônus e os bônus da delegatária,  a remuneração da própria autarquia e a 

contínua melhoria na qualidade dos serviços prestados à população;

b) que este parlamento elabore lei disciplinando a cobrança de tarifas nos terminais rodoviários do 

Estado.

Já em relação ao quarto e último tópico decorrente da denúncia em resposta - a falta de licitação  

para o contrato vigente, na modalidade de permissão -, dúvida não há de que a permissão outorgada à  

ADTER configura abuso de autoridade, pois não encontra amparo em nenhuma hipótese legal para sua 

efetivação com afastamento do competente procedimento licitatório. O tema era de mero planejamento, já 

que nenhum fato novo ocorreu, desde o início do atual Governo, que impedisse a realização do certame.  

Assim, desde a prolatação da decisão em favor da empresa ADTER, para manter, liminarmente, a validade 

da prorrogação do contrato de concessão até 13/6/2000 - decisão esta tomada em 12/6/99 -, dever-se-iam 

estar providenciando os estudos necessários para a realização da licitação. Como nada se fez neste sentido,  

nem mesmo nos 30 dias que o próprio DER-MG fixou para tanto, sugere-se:

a) que se oficie ao Diretor-Geral do DER-MG, para que a autarquia promova a necessária licitação 

de imediato, com o que estará cumprindo as normas legais aplicáveis à espécie;

b) que a nova licitação inclua a isenção da tarifa de embarque para viagens com distância inferior a  

50km (cinqüenta quilômetros) - oficializando a prática hoje vigente -, a admissão de cobrança de tarifa por  

uso de sanitários apenas para banhos e a determinação de medidas humanizadoras do sistema (como, por 

exemplo, a facilitação de embarque e desembarque de passageiros, bem como de descida e subida entre o 

subsolo e os demais andares);

c) que se estude a possibilidade de criação, no Terminal Rodoviário, de um espaço para promoção 

de eventos culturais, o que, além de contribuir para a humanização do ambiente, ampliará as possibilidades  

para os artistas locais exibirem suas produções;



d) que se requisite da autarquia, de antemão, todos os estudos elaborados até agora e os que vierem 

a ser elaborados durante o período prévio da nova licitação, de forma a possibilitar que esta Assembléia 

acompanhe o cumprimento do que se diz neste item, sem que isto implique nenhum prejuízo à efetiva 

realização do certame;

e) que se oficie ao Governador do Estado, com o objetivo de que ele determine a efetivação do 

procedimento licitatório, em estrita obediência às leis e ao interesse público;

f) que se oficie ao egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, para que ele tome 

conhecimento dos fatos referentes à contratação ocorrida em 2000 e tome as medidas que entender cabíveis.

Sala das Comissões, 19 de dezembro de 2000.

Antônio Júlio, Presidente - Amilcar Martins, relator - Olinto Godinho - Doutor Viana - Dalmo 

Ribeiro Silva.

- Publique-se para os fins do parágrafo único do art. 114 do Regimento Interno.
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